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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 536, DE 2012
Mensagem A-nº 130/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 24 de julho de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 536, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.254.
De origem parlamentar, a propositura proíbe a cobrança de visita técnica realizada para elaboração de orçamento para prestação de serviços, por quaisquer empresas prestadoras de serviços, ainda que autorizadas ou credenciadas, bem como pelos prestadores de serviços autônomos.
Compartilho a preocupação do legislador com a elaboração de normas que visem à defesa e tutela do consumidor, como bem realçado na justificativa que acompanha o projeto. Contudo, vejo-me compelido a negar sanção à propositura, pelos motivos que passo a expor.
Conforme anotou a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, por intermédio da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, durante o prazo de garantia legal dos produtos e serviços, não há necessidade de lei para coibir a cobrança de taxa de visita, uma vez que cabe ao fornecedor arcar com todos os custos provenientes de eventual reparação, sendo vedada qualquer cobrança para o conserto ou troca do produto e para o refazimento do serviço.

Por outro lado, findo o prazo de garantia legal, é permitida a cobrança de valor relativo à visita técnica para a elaboração de orçamento, desde que o serviço a ser executado exija complexidade em sua análise e mediante prévia comunicação e aceitação pelo consumidor, em todos os seus termos, conforme deixou assentado a Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON.

Com efeito, o modelo de organização econômica adotado pelo ordenamento constitucional, alicerçado na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, consagra, entre outros, os princípios da livre concorrência e da propriedade privada, o que pressupõe a liberdade de atuação e de gestão das empresas exploradoras da atividade econômica, inclusive no que concerne ao estabelecimento dos preços dos bens e serviços produzidos.

Nesse quadro, a interferência do Poder Público na fixação de preços privados – estabelecidos, via de regra, segundo as condições resultantes do mercado – configura modalidade de intervenção estatal no domínio econômico e, portanto, restrição ao princípio geral da livre iniciativa.

Não se quer afirmar que a liberdade de iniciativa é absoluta. Assim não é, na medida em que própria Constituição prevê a ação estatal normativa e reguladora da vida econômico-privada, no interesse do desenvolvimento nacional e da justiça social. Mas configura-se atuação permitida em caráter excepcional, se necessária para realizar o objetivo primordial da ordem econômica, que consiste, por expressa definição constitucional, em assegurar a todos existência digna, conforme os ditames de justiça social.

Decorre ainda da Carta Magna, que medidas desse jaez só podem ser adotadas pela União, em face de superiores postulados constitucionais que regem a ordem econômica e financeira do País, traçados nos artigos 170 e seguintes da Constituição da República. 

Conclui-se, por conseguinte, que a matéria está inserida na esfera de competência privativa do Poder Central, não sendo permitida aos Estados-membros a modalidade de intervenção consubstanciada na propositura, sob pena de violação aos artigos 170 e seguintes da Carta da República e do próprio princípio federativo (artigos 1º e 18 da Constituição Federal), o que me impede de acolher a medida.

Expostas as razões que me induzem vetar, totalmente o Projeto de lei nº 536, de 2012, e fazendo-as publicar nos termos do artigo 28, § 3º, da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
